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1 INTRODUÇÃO 

Na condição de assessoria atuarial contratada para realizar a Auditoria Atuarial Especial relativa 
aos exercícios 1997 a 2020, no RPPS – Regime Próprio de Previdência Social – Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE, tendo por base os relatórios de 
Avaliação Atuarial e legislação vigente, passa-se a apresentar os resultados no presente relatório 
referentes ao Plano Previdenciário do Município de JOINVILLE. 

Os objetivos do presente trabalho são: 

1) Realizar Auditoria Atuarial Especial, de acordo com a legislação e regulamentos em vigor; 
2) Examinar os documentos disponíveis e, se for necessário, solicitar complementação destes; 
3) Emitir Laudo Técnico Atuarial de acordo com as boas práticas de Auditoria, a fim de auxiliar 

o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Joinville e Região - SINSEJ no 
entendimento das questões atuariais envolvidas; e; 

4) Participar de reunião para apresentação e esclarecimento de dúvidas que possam surgir no 
trabalho realizado. 

A Constituição Federal (CF) estabelece que a previdência social no Brasil seja baseada em três 
regimes: o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), o Regime de Previdência Complementar e o 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). Este último, de acordo com o art. 40 da Carta Magna, deve 
buscar, manter e preservar o equilíbrio financeiro e atuarial e, para tanto, o Ente deve realizar 
anualmente uma Avaliação Atuarial baseada em hipóteses, premissas e metodologias determinadas na 
legislação vigente (Constituição, Leis, Portarias, Instruções e Orientações Normativas) através do órgão 
regulador, fiscalizador e normatizador: SEPRT – Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia. Estas hipóteses, premissas e metodologias devem ser escolhidas, 
conjuntamente, pelos gestores do Ente e do RPPS, além do atuário responsável técnico pela Avaliação 
Atuarial. 

Trata esta Auditoria Atuarial Especial, portanto, de verificar estas hipóteses, premissas e 
metodologias aplicadas ao RPPS do Município de JOINVILLE, que é o regime previdenciário destinado 
aos servidores públicos com vínculo ao respectivo Estatuto do Servidor Público, denominado Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE, além de periciar os 
aportes financeiros realizados pelo Tesouro Municipal ao Instituto em razão das Leis Municipais n.º 
3.478/1997 e n.º 92/2000. 

Esta Auditoria Atuarial Especial respeitou as normas gerais de contabilidade e atuária, 
estabelecidas pelo órgão SEPRT, responsável pela orientação, supervisão e o acompanhamento dos 
RPPS. Dentre os objetivos da Avaliação Atuarial está o cumprimento aos dispositivos da CF, a seguir 
transcritos: 
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 “Art. 149 - ......... 

§ 1º - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, 
cobrada de seus servidores, para custeio, em benefício destes, do regime de 
previdência de que trata o Art. 40, cuja alíquota não será inferior à da 
contribuição dos servidores titulares de cargo efetivo da União. 

.......... 

Art. 195 - ..... 

§ 5° - Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado ou 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.” 

................ 

 “Art. 249 - Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de 
proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores 
e seus dependentes, em adição aos recursos dos respectivos tesouros, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fundos 
integrados pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, direitos e 
ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e 
administração desses fundos.” 

Cada Ente Federativo, seja a União, os Estados e os Municípios, seguindo a autorização dada 
pela CF, instituiu o seu RPPS, ainda que nem todos os Municípios o tenham criado. O Município de 
JOINVILLE implantou o seu Regime Jurídico do Servidor Público através da Lei nº 860 de 29/03/1967, a 
qual foi revogada pela Lei Complementar nº 266/2008, vigente até a presente data, e organizou o RPPS 
através da Lei nº 3.277 de 27/03/1996, revogada pela Lei nº 4.076 de 22/12/1999 e suas alterações, 
estando esta vigente. A legislação municipal define que o RPPS do Município atende os benefícios de 
aposentadoria ao segurado e pensão por morte para seus dependentes.  

Por sua vez, a Lei n° 9.717/98 e as Portarias do MPS n° 402/08 e 464/18 estabelecem as 
normas para a organização e o funcionamento dos RPPS dos servidores públicos ocupantes de cargo 
efetivo, bem como o servidor estável, abrangido pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e o admitido até 05 de outubro de 1988, que não tenha cumprido, naquela data, o tempo 
previsto para aquisição da estabilidade no serviço público. 

Não obstante às exigências dispostas no preenchimento do DRAA – Demonstrativo de 
Resultado da Avaliação Atuarial, a Avaliação Atuarial deve apresentar o que segue: 

a) As Reservas Matemáticas, de benefícios a conceder e concedidos, do RPPS que dimensionam 
o passivo atuarial posicionado em 31/12/2018; 

b) As respectivas Provisões Matemáticas para os posteriores lançamentos contábeis; 

c) O plano de custeio que garantirá o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS; e, 



 

 
 

5 

d) O Parecer Atuarial conclusivo concernente aos resultados encontrados a fim de orientar os 
servidores, Gestor Público, Gestor do RPPS e os Conselheiros do mesmo, a respeito dos 
compromissos e obrigações fundamentais à boa gestão da Previdência Própria do Município de 
JOINVILLE. 

 

1.1 PAPÉIS DE TRABALHO  

Para o desenvolvimento da presente Auditoria Atuarial Especial, utilizou-se os seguintes papéis 
de trabalho: 

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
b) Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre regras gerais para a 

organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores 
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal; 

c) Portaria MF nº 464, de 19 de novembro de 2018, que dispõe sobre as normas aplicáveis às 
avaliações atuariais dos regimes próprios de previdência social - RPPS da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e estabelece parâmetros para a definição do 
plano de custeio e o equacionamento do déficit atuarial; 

d) Portaria MPAS nº 4.992, de 05 de fevereiro de 1999; 
e) Portaria MPS nº 403, de 10 de dezembro de 2008; 
f) Instruções Normativas SPREV nºs 01 a 10, todas do dia 21 de dezembro de 2018; 
g) Relatórios das Avaliações Atuariais do período 1997 a 2020; 
h) Nota Técnica Atuarial nº 2020.000138.1, de responsabilidade técnica de Luiz Claudio 

Kogut, Atuário – MIBA 1309;  
i) Lei Orgânica nº 1, de 02/04/1990; 
j) Lei Municipal Complementar nº 266 de 05/04/2008, que instituiu o Estatuto do Servidor 

Público de JOINVILLE; 
k) Lei Municipal nº 3277, de 27 de março de 1996, que cria o IPREVILLE; 
l) Lei Municipal nº 4076 e suas alterações, de 22 de dezembro de 1999, que revoga a LM nº 

3277/1996 e institui o RPPS;  
m) Lei Municipal nº 3478, de 19 de maio de 1997, que autoriza o Executivo Municipal a 

conceder complementação de aposentadoria;  
n) Lei Municipal Complementar nº 92, de 30 de junho de 2000, que institui contribuição 

previdenciária dos servidores que menciona; e, 
o) Balancetes e Balanços contábeis do IPREVILLE. 
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1.2 DA APLICABILIDADE DA LEGISLAÇÃO VIGENTE 

As avaliações atuariais devem ser realizadas respeitando-se toda a legislação vigente, 
iniciando-se nas regras estabelecidas na Constituição Federal para os benefícios, leis federais, legislação 
do Ente, portarias, instruções normativas e notas emitidas pela Secretaria Especial de Previdência e 
Trabalho (nomenclatura atual). 

Destaca-se, por oportuno, a Portaria que dispõe sobre as normas aplicáveis às avaliações 
atuariais dos regimes próprios de previdência social - RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.  

No período de existência do RPPS de Joinville, vigeu diferentes portarias de normatização das 
Avaliações Atuariais, as quais serão verificadas as suas aplicabilidades em caso concreto. A partir da 
Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, onde o sistema de previdência do setor 
público passou por profundas modificações, desenvolveram-se um constante e evolutivo conjunto de 
normatizações. No período analisado – 1999 a 2020 – as Portarias que balizam a Avaliação Atuarial se 
modificaram. A primeira delas, a Portaria MPAS nº 4.992, de 05 de fevereiro de 1999, vigeu até Portaria 
nº 403, de 10 de dezembro de 2008. Já a atual Portaria MF nº 464, de 19 de novembro de 2018, 
aprimorou mais ainda o tema e trouxe algumas modificações importantes para a avaliação atuarial, além 
de manter outras já existentes, tais como:  

a) Forma de amortização do déficit atuarial, possibilitando novo prazo com contagem de 35 
(trinta e cinco) anos; 

b) Utilização do LDA – Limite de Déficit Atuarial para definição do déficit a ser amortizado no 
prazo acima, se possível; 

c) Utilização de cálculo da duração do passivo atuarial para ser aplicado no cálculo do LDA; 
d) Utilização de taxa de juros atuariais conforme parâmetros da Política de Investimentos ou 

Portaria anual que divulga a taxa parâmetro futura dos títulos públicos – ETTJ, a que for 
menor; 

e) Vedação de utilização de geração futura no cálculo atuarial; 
f) Estabelece a obrigatoriedade de produção de relatórios periódicos, tais como: Relatório de 

Hipóteses Atuariais e Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio; 
g) Documentos e relatórios mínimos a serem enviados para a SPREV, entre outros. 
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2 BASES TÉCNICAS, PREMISSAS E HIPÓTESES DAS AVALIAÇÕES 

ATUARIAIS 

Na análise dos relatórios de Avaliação Atuarial apresentados, aferiu-se as bases técnicas, 
premissas e hipóteses atuariais utilizadas em cada trabalho, as quais serão apresentados ao longo deste 
item. 

2.1 REGIMES FINANCEIROS E MÉTODOS DE FINANCIAMENTO 
 

Na tabela abaixo estão os regimes financeiros, metodologias e responsabilidade relativos às 
Avaliações Atuariais, lançados nos respectivos DRAA: 

 
Tabela 1 – Regimes Financeiros, Metodologias e Responsabilidade 

Ano 
Base 

Regime 
Financeiro(1) 

Método de 
Financiamento(2) Resp. Técnica 

1999 
Capitalização 

Ortodoxa ND 
STEA - Serviços Técnicos de Estatírtica e Atuária 

Ltda 

2000 Capitalização CUP Altair D. Hoepers - Atuário MIBA 774/Taís Regina 
D.B. Andrade de Souza - Atuária MIBA 1054 

2001 Capitalização CUP Altair D. Hoepers - Atuário MIBA 774/Taís Regina 
D.B. Andrade de Souza - Atuária MIBA 1055 

2002 Capitalização CUP Altair D. Hoepers - Atuário MIBA 774/Taís Regina 
D.B. Andrade de Souza - Atuária MIBA 1056 

2003 Capitalização CUP Altair D. Hoepers - Atuário MIBA 774/Taís Regina 
D.B. Andrade de Souza - Atuária MIBA 1057 

2004 Capitalização PNI Ricardo Cicarelli de Melo - Atuário MIBA 1306 

2005 Capitalização/RCC 
CUP/Custo 

Nivelado Richard Dutzmann - Atuário MIBA 935 

2006 Capitalização CUP Altair D. Hoepers - Atuário MIBA 774 
2007 Capitalização CUP Altair D. Hoepers - Atuário MIBA 775 
2008 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2009 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2010 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2011 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2012 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2013 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2014 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2015 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2016 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2017 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2018 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
2019 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
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2020 Capitalização IEN Luiz Cláudio Kogut - Atuário MIBA 1308 
 
(1) Regime Financeiro 
RCC = Repartição de Capitais de Cobertura  
CAP = Capitalização 
 
(2)Método de Financiamento 
CUP = Crédito Unitário Projetado 
PNI = Prêmio Nivelado Individual 
IEN = Idade de Entrada Normal 
 
 
2.1.1 PARÂMETROS DEFINIDOS NAS PORTARIAS 

As Portarias emanadas pelo órgão normatizador dos RPPS definem os regimes financeiros a 
serem adotados para apuração dos compromissos e determinação dos custos do plano de benefícios do 
RPPS, os quais são: 

I - Regime financeiro de capitalização (CAP);  

II - Regime financeiro de repartição de capitais de cobertura (RCC); e  

III - Regime financeiro de repartição simples (RS). 

Como observado no quadro acima, os regimes financeiros adotados correspondem aos 
permitidos nas Portarias nº 4.992/99, nº 403/2008 e nº 464/2018, o que não afeta os resultados 
atuariais. 

Por sua vez, os métodos atuariais de financiamento a serem adotados nas Avaliações Atuariais 
para a determinação do custo normal sob o regime financeiro de capitalização dispostos nas referidas 
portarias se modificou ao longo do tempo. A Portaria nº 4.992/99 foi omissa em relação a definição do 
método. A Portaria nº 403, definiu como método mínimo para apuração do custo normal o Crédito 
Unitário Projetado – CUP. Já a Portaria nº 464/2018 avançou na definição dos métodos de financiamento, 
autorizando a utilização de um dos métodos a seguir: 

I - Crédito Unitário Projetado (PUC);  

II - Idade Normal de Entrada (IEN);  

III - Prêmio Nivelado Individual (PNI); e  

IV - Agregado por Idade Atingida. 

Observou-se, nos relatórios atuariais analisados, a utilização de diferentes métodos de 
financiamento ao longo do período analisado, o que afeta os resultados atuariais. 
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Cabe destacar que no período compreendido entre a data base 2008 e 2020, houve a 
manutenção do método de financiamento Idade Normal de Entrada - IEN. 

2.2 PREMISSAS BIOMÉTRICAS 
 

Na tabela abaixo estão as tábuas biométricas relativos às Avaliações Atuariais, lançados nos 
respectivos DRAA: 

 
Tabela 2 – Tábuas Biométricas 

Ano 
Base* 

Mortalidade de 
Válidos 

Sobrevivência 
de Válidos 

Mortalidade de Inválidos Ocorrência de 
Invalidez 

1999 EB7-75 EB7-75 Experiência C.A.P. Álvaro Vindas 
2000 AT-49 (MALE) AT-49 (MALE) IAPC Álvaro Vindas 
2001 AT-49 AT-49 IAPC Álvaro Vindas 
2002 AT-49 AT-49 IAPC Álvaro Vindas 
2003 AT-49 AT-49 IAPC Álvaro Vindas 
2004 AT-49 AT-49 IAPC Álvaro Vindas 
2005 IBGE 2002 IBGE 2002 IBGE 2002 Álvaro Vindas 
2006 AT-49 AT-49 IAPC Álvaro Vindas 
2007 AT-49 AT-49 IAPC Álvaro Vindas 
2008 IBGE 2007 IBGE 2007 IBGE 2007 Álvaro Vindas 
2009 IBGE 2008 IBGE 2008 IBGE 2008 Álvaro Vindas 
2010 IBGE 2008 IBGE 2008 IBGE 2008 Álvaro Vindas 
2011 IBGE 2009 IBGE 2009 IBGE 2009 Álvaro Vindas 
2012 IBGE 2010 IBGE 2010 IBGE 2010 Álvaro Vindas 
2013 IBGE 2011 IBGE 2011 IBGE 2011 Álvaro Vindas 
2014 IBGE 2012 IBGE 2012 IBGE 2012 Álvaro Vindas 
2015 IBGE 2013 IBGE 2013 IBGE 2013 Álvaro Vindas 
2016 IBGE 2014 IBGE 2014 IBGE 2014 Álvaro Vindas 
2017 IBGE 2015 IBGE 2015 IBGE 2015 Álvaro Vindas 
2018 IBGE 2016 IBGE 2016 IBGE 2016 Álvaro Vindas 
2019 IBGE 2017 IBGE 2017 IBGE 2017 Álvaro Vindas 
2020 IBGE 2018 IBGE 2018 IBGE 2018 Álvaro Vindas 

*Ano Base: significa que a Avaliação Atuarial foi posicionada em 31/12 de cada ano. 
 
 
2.2.1 PARÂMETROS DEFINIDOS NAS PORTARIAS – TÁBUAS BIOMÉTRICAS 

Atualmente, as premissas biométricas estão definidas no art. 21 da Portaria nº 464/2018, para 
a projeção da longevidade e da entrada em invalidez da massa de beneficiários do RPPS.  Para a taxa de 
sobrevivência de válidos e inválidos (longevidade) o limite mínimo é a tábua anual de mortalidade do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE, divulgada todos os anos no endereço eletrônico na 
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rede mundial de computadores - Internet da Secretaria de Previdência. Para o ano base de 2020, cuja 
data focal da avaliação atuarial é 31/12/2020, a tábua a ser utilizada é a IBGE 2019. Já para a definição 
da taxa de entrada em invalidez, o limite mínimo será o da Tábua Álvaro Vindas. 

As portarias anteriores definiam as tábuas mínimas e máximas, a saber: 

- Portaria MPAS 4.992/99 (Anexo I): Sobrevivência - AT-49 (MALE), como limite máximo de 
taxa de mortalidade; Mortalidade - AT-49 (MALE), como limite mínimo de taxa de mortalidade; Entrada 
em Invalidez - Álvaro Vindas, como limite mínimo de taxa de entrada em invalidez; e Mortalidade de 
Inválidos - experiência IAPC, como limite máximo de taxa de mortalidade. 

- Portaria MPS nº 403/2008: Sobrevivência de Válidos e Inválidos: Tábua atual de mortalidade 
elaborada para ambos os sexos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE, como limite 
mínimo de taxa de sobrevivência; e Entrada em Invalidez: Álvaro Vindas, como limite mínimo de taxa de 
entrada em invalidez. 

Em cada avaliação foi observada a aplicação destes parâmetros, como se pode ver na tabela 
acima, com os seguintes pontos a serem observados: 

a) Ano base 2005: ainda na vigência da Portaria nº 4.992/99, onde o parâmetro era a Tábua 
AT-49, foi utilizada a Tábua IBGE 2002, sem prejuízo à Avaliação Atuarial, visto que a 
Tábua AT-49 apresenta expectativa de vida inferior à IBGE 2002 – a medida foi 
conservadora por aumentar as Reservas Matemáticas e plano de custeio; 

b) A partir do ano base 2010, onde a Tábua parâmetro deveria ser a finalizada em 2009, ou 
seja, no ano anterior, foi utilizada sempre a tábua com um ano de defasagem, o que 
impacta nos resultados atuariais de forma a mensurar compromissos e custos menores, 
uma vez que as tábuas, via de regra, ano a ano apresentam aumento na expectativa de 
vida; 

 
2.2.2 PARÂMETROS DEFINIDOS NAS PORTARIAS – COMPOSIÇÃO FAMILIAR 

No que concerne à composição familiar, atualmente a da Portaria nº 464/2018 determina no 
art. 30, para o caso de falta ou inconsistência de dados cadastrais dos dependentes, que deverá ser 
estimada a composição do grupo familiar sempre numa perspectiva conservadora quanto aos impactos 
na diminuição das obrigações do RPPS. Os parâmetros gerais mínimos a serem utilizados na estimativa 
da composição do grupo familiar pode ser a adoção da família padrão divulgada pelo IBGE.  

A Portaria nº 403/2008 define no §3º do art. 13 que na falta ou inconsistência de dados 
cadastrais dos dependentes, deverá ser estimada a composição do grupo familiar para fins de cálculo do 
compromisso gerado pela morte do servidor ativo ou inativo, esclarecendo-se, no Parecer Atuarial, os 
critérios utilizados, sempre numa perspectiva conservadora quanto aos impactos na diminuição das 
obrigações do RPPS. O que foi utilizado não difere, o que não afeta os resultados atuariais. 
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Já a Portaria nº 4.992/99 definia que para o cálculo do compromisso gerado pela morte do 
servidor ativo ou aposentado deveriam ser utilizados os dados cadastrais da massa de servidores 
públicos pertencentes ao quadro funcional do respectivo ente. No caso em que a base cadastral do 
regime próprio de previdência social estiver inconsistente ou incompleta, o atuário responsável poderia 
estimar a composição do grupo familiar. Após o prazo máximo de um ano, a base cadastral dos 
servidores deveria estar devidamente validada. 

No caso específico das avaliações atuariais do RPPS de JOINVILLE todas as bases cadastrais 
foram consideradas completas, não havendo necessidade de atribuir uma composição familiar dos 
servidores, de acordo com o declarado pelo atuário responsável técnico, em cada avaliação. Na avaliação 
atuarial ano base 2004, não foi encontrada no relatório qualquer manifestação do atuário referente a 
qualidade da base cadastral e se houve necessidade de complementação. 

 
2.2.3 PARÂMETROS DEFINIDOS NAS PORTARIAS – RECOMPOSIÇÃO DA MASSA 

Para os Novos Entrados, a Portaria nº 464/2018 define os parâmetros nos arts. 22 a 24 para 
reposição de segurados ativos em decorrência de falecimento, rotatividade, invalidez e entrada em 
aposentadoria. Tal normativa não permite o aumento de segurados ativos (também chamada de 
utilização de Geração Futura), indica que a reposição deve ser por segurado com características 
funcionais e previdenciárias semelhantes as do servidor reposto, que deve considerar um período de 
reposição futura de 75 anos e ser fundamentada nos relatórios atuariais. 

A Portaria nº 403/2008 define no §2º do art. 7º que a reposição de servidores não poderá 
resultar em aumento da massa de segurados ativos (Geração Futura) e os critérios deverão ser 
demonstrados e justificados na Nota Técnica Atuarial. Este parâmetro é semelhante, o que não afeta os 
resultados atuariais. 

A Portaria nº 4.992/99, por sua vez, foi omissa em relação à reposição de servidores (inclusão 
de Geração Futura). 

Observou-se, nos relatórios das Avaliações Atuariais dos anos base 2000 a 2003, 
especificamente nas projeções atuariais, a inexistência de inclusão de Gerações Futuras de servidores. 
Nas Avaliações Atuariais com data base 2005, 2008 a 2015 (data focal) foi utilizada a hipótese de 
Gerações Futuras ou novos entrados. A partir da data focal 31.12.2016 o atuário responsável técnico 
mencionou no relatório não utilizar tal hipótese, em razão da vedação trazida pela alteração da Portaria nº 
403/2008 introduzida pela Portaria nº 563/2014.  
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2.3 PREMISSAS FINANCEIRAS 
Na tabela abaixo estão as premissas financeiras relativos às Avaliações Atuariais, lançados nos 

respectivos DRAA: 
 

Tabela 3 – Premissas Financeiras 

Ano 
Base 

Taxa Real de 
Juros (fator de 
capitalização e 

descapitalização) 

Taxa de 
crescimento real 

das remunerações 

Taxa de 
crescimento 

real dos 
proventos 

Fator de Valor 
Real das 

remunerações ao 
longo do tempo 

Fator de Valor 
Real dos 

proventos ao 
longo do tempo 

Projeção da 
Taxa de 

Inflação de 
Longo Prazo 

1999 6,00% ND ND ND ND   

2000 6,00% 1,00% 0,00% 1,0000 1,0000 7,00% 

2001 6,00% 1,00% 0,00% 1,0000 1,0000 7,00% 

2002 6,00% 1,00% 0,00% 1,0000 1,0000 7,00% 

2003 6,00% 1,00% 0,00% 1,0000 1,0000 7,00% 

2004 6,00% 1,00% 1,00% 100,00 100,00 ND 

2005 6,00% 1,00% 1,00% 1,0000 1,0000 ND 

2006 6,00% 1,00% 0,00% 1,0000 1,0000 5,00% 

2007 6,00% 1,00% 0,00% 1,0000 1,0000 5,00% 

2008 6,00% 1,62% 0,00% 100,00 100,00 ND 

2009 6,00% 
1,78% 

(DRAA=1%) 
0,00% 100,00 100,00 ND 

2010 6,00% 1,80% 0,00% 100,00 100,00 ND 

2011 6,00% 1,94% 0,00% 100,00 100,00 ND 

2012 6,00% 2,09% 0,50% 100,00 100,00 ND 

2013 6,00% 2,05% 0,50% 100,00 100,00 ND 

2014 6,00% 2,07% 0,50% 100,00 100,00 ND 

2015 6,00% 2,70% 0,50% 100,00 100,00 ND 

2016 6,00% 1,98% 0,00% 100,00 100,00 ND 

2017 6,00% 1,74% 0,00% 100,00 100,00 ND 

2018 6,00% 1,58% 0,00% 100,00 100,00 ND 

2019 5,86% 1,67% 0,00% 100,00 100,00 ND 

2020 5,39% 
1,46% 

(DRAA=1,2%) 
0,00% 100,00 100,00 ND 

 
 
2.3.1 PARÂMETROS DEFINIDOS NAS PORTARIAS – TAXA DE JUROS 

No que concerne às premissas financeiras a Portaria nº 464/2018 determina os parâmetros 
mínimos e máximos. Quanto à taxa de juros real anual a ser utilizada nas avaliações atuariais os arts. 26 e 
27 definem que deve ser a menor entre duas: a do valor esperado da rentabilidade futura dos 
investimentos dos ativos do RPPS ou a da taxa de juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo de 
Taxa de Juros Média seja o mais próximo à duração do passivo do RPPS. 
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A Portaria ME/SEPT/SP nº 17/2019, de 20/05/2019, divulgou a taxa de juros parâmetro a ser 
utilizada nas avaliações atuariais dos regimes próprios de previdência social relativas ao exercício de 
2020, posicionadas em 31 de dezembro de 2019. Foi utilizado este parâmetro (5,86%) por ser a mais 
próxima à duração do passivo do IPREVILLE, o que afeta os resultados atuariais. Para o exercício 2021 a 
Portaria ME/SEPT/SP nº 12.233/2020, de 14/05/2020 estabeleceu novos parâmetros, sendo utilizada a 
taxa de 5,39%, correspondente a 14,47 anos de duração do passivo do plano.  

As Portarias nº 4.992/99 e nº 403/2008, por sua vez, estabeleceram que a taxa de juros 
máxima a ser utilizada era de 6,00% ao ano. 

Esta premissa sensibiliza consideravelmente os resultados da Avaliação Atuarial, como sendo o 
parâmetro de capitalização e descapitalização. Na função de descapitalização, ou seja, na utilização da 
taxa de juros para calcular os valores presentes das obrigações, quanto menor for a taxa de juros, maior 
será o valor calculado, agravando os déficits (quando existem) e, via de consequência, as alíquotas de 
custeio do RPPS. 

 
2.3.2 PARÂMETROS DEFINIDOS NAS PORTARIAS – CRESCIMENTO REAL DAS 
REMUNERAÇÕES 

Para a taxa anual de crescimento real das remunerações o art. 25 da Portaria nº 464/2018 
determina a utilização de uma taxa mínima de 1% (um por cento), devendo, preferencialmente, ser 
demonstrado no relatório da avaliação atuarial o critério de determinação deste percentual.  

Para colaborar no processo de entendimento e verificação, apresenta-se abaixo o cálculo do 
crescimento vegetativo, conforme a metodologia desta Consultoria, onde se calcula a variação das 
remunerações, extraídas dos DRAA – Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial, e se expurga a 
inflação de cada ano: 

Tabela 4 – Cálculo Crescimento Salarial - Gestor Um 

Data base  Remuneração Mensal Ativos Remuneração 
média 

Inflação 
Aumento 
Salarial 
Nominal 

Crescimento 
Real 

31/12/2016* R$ 40.515.163,11 10701  R$ 3.786,11  6,43% 
 

  

31/12/2017* R$ 43.706.709,00 10611  R$ 4.119,00  2,06% 8,79% 6,60% 

31/12/2018* R$ 45.146.717,00 10450  R$ 4.320,26  3,43% 4,89% 1,41% 

31/12/2019* R$ 47.006.835,54 10262  R$ 4.580,67  4,48% 6,03% 1,48% 

31/10/2020 R$ 44.956.985,82 9.847  R$ 4.565,55  5,45% -0,33% -5,48% 

*Data base draa de cada ano 
  

Média dos 5 
anos 1,00% 

A Portaria nº 403/2008 define no art. 8º que a taxa real mínima de crescimento da 
remuneração ao longo da carreira será de 1% (um por cento) ao ano. A Portaria nº 4.992/99, por sua vez, 
também estabeleceu que a taxa mínima a ser utilizada para crescimento real das remunerações era de 
1% ao ano. 
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Conforme apresentado na Tabela 3 acima, foram utilizadas taxas de crescimento real das 
remunerações acima do parâmetro mínimo a partir da data base 2008, pois até 2007 o parâmetro foi o 
mínimo (1%). Cabe aos órgãos de fiscalização e controle externos a avaliação da utilização deste 
parâmetro, uma vez que afeta os resultados atuariais. Ainda, cumpre-nos ressaltar que houve 
divergência de informação em dois anos base – 2009 e 2020 – onde o informado no Relatório da 
Avaliação Atuarial diverge do que consta no respectivo DRAA. 

 
2.3.3 PARÂMETROS DEFINIDOS NAS PORTARIAS – DEMAIS PREMISSAS 

Com relação à taxa de crescimento real dos proventos não há determinação expressa nas 
Portarias, devendo ser utilizada, no entanto, a mesma taxa de crescimento das remunerações nos 
proventos para o caso de que esta seja determinada por reajustes gerais a serem concedidos a todos 
(§§1º e 2º, art. 25 da Portaria nº 464/2018). 

Por sua vez, quanto à projeção da taxa de inflação de longo prazo, não há determinação 
expressa nas Portarias, devendo o atuário se pautar por aquilo que é definido na Política Anual de 
Investimentos do RPPS. 

E, por fim, quanto ao fator de valor real das remunerações e proventos ao longo do tempo, não 
há determinação expressa nas Portarias, devendo o atuário definir um percentual que acredita ser a 
ocorrência futura para os efeitos da inflação nas remunerações e/ou proventos. Ou seja, será oriunda da 
política de reposição das perdas inflacionárias ao longo dos próximos anos, tanto nas remunerações, 
quanto nos proventos. Para uma hipótese de utilização de uma taxa de 100% (medida conservadora) o 
atuário está utilizando a premissa de que sempre o Ente irá repor as perdas inflacionárias nas 
remunerações e proventos (por paridade), enquanto que, ao utilizar 98% (por exemplo), o atuário está 
utilizando uma hipótese de perdas nas remunerações e proventos por falta de reposição dos efeitos da 
inflação (corrosão) ou efeito da metodologia de cálculo dos benefícios no momento da concessão – 
benefício integral ou pela média dos salários de contribuição. 
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3 DA BASE CADASTRAL E ESTATÍSTICA 

3.1 SITUAÇÃO DA BASE CADASTRAL (POPULAÇÃO SEGURADA) 

Os dados dos servidores ativos, inativos e dos pensionistas vinculados ao RPPS de JOINVILLE 
– Fundo Previdenciário - foram fornecidos pelos poderes e órgãos do Município para os Atuários 
responsáveis técnicos, os quais foram analisados quanto ao conteúdo necessário e a consistência dos 
mesmos. Após a análise e sanadas todas as falhas, os atuários consideraram que a base era confiável e 
suficiente para se alcançar os objetivos das respectivas Avaliações Atuariais, conforme cada um 
manifestou no respectivo relatório. 

3.2 POPULAÇÃO SEGURADA 
 

A população de servidores segurados do RPPS de JOINVILLE, analisados, tratados quanto a 
sua consistência e utilizados como base para as Avaliações, ficou assim em cada ano: 

Tabela 5 – Quantitativo da População por Segmento 

Ano 
Base 

Servidores 
Ativos 

Idade 
Média 

Aposentados Idade 
Média 

Pensionistas Idade 
Média 

Total 

1999 ND ND ND ND ND ND ND 
2000 5.959 39 356 55 49 ND 6.364 
2001 6.189 39 410 56 67 ND 6.666 
2002 6.558 40 359 56 81 ND 6.998 
2003 7.164 39 506 ND 87 ND 7.757 
2004 7.293 ND 933 ND 193 ND 8.419 
2005 7.699 40,7 667 58,45 134 50,15 8.500 
2006 7.636 41 893 ND 195 ND 8.724 
2007 8.499 41 1.083 ND 236 ND 9.818 
2008 8.126 41,7 980 62,9 258 62,3 9.364 
2009 8.822 41,9 1.252 63,1 277 62,8 10.351 
2010 9.430 42 1.318 62,8 385 60,6 11.133 
2011 9.768 42,1 1.514 63 433 61,7 11.715 
2012 10.159 42,4 1.661 63,1 453 62,1 12.273 
2013 10.264 42,5 1.922 61,3 471 53,2 12.657 
2014 9.871 43,1 2.167 61,4 501 53,4 12.539 
2015 10.841 42,5 2.342 61,6 532 53,6 13.715 
2016 10.701 43,1 2.577 62,1 553 54,7 13.831 
2017 10.611 43,4 2.899 62,5 559 55,8 14.069 
2018 10.450 43,8 3.156 62,8 591 57,3 14.197 
2019 10.262 44,5 3.401 63,1 607 57,9 14.270 
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2020 9.852 45,1 3.692 64,3 553 64,7 14.097 

 

3.3 ESTATÍSTICAS 

Na tabela abaixo estão as estatísticas da população de servidores segurados do RPPS de 
JOINVILLE: 

Tabela 6 – Estatísticas 

Estatísticas 2000 2020 Variação 

Quantitativo de Ativos 5.959 9.852 65,33% 

Quantitativo Total 6.364 14.097 121,51% 

Quantitativo de Aposentados 356 3.692 937,08% 

Idade Média Ativos 39 45,1 15,64% 

Idade Média Aposentados 55 64,3 16,91% 

Expectativa de vida (ao nascer) 69,9 anos 76,7 anos 9,73% 
Expectativa de vida aos 60 

anos 20,4 anos 22,7 anos* 11,27% 

 *Referente a 2019 em razão de ser o último dado disponível no IBGE. 

 Destes quantitativos retiram-se algumas informações das tabelas 5 e 6: 

a) No período de 2000 a 2020 (21 anos) o quantitativo de ativos cresceu 65,33%, saindo de 5.959 
servidores em 2000 para 9.852 em 2020; 

b) De 2019 o grupo de ativos reduziu em 4% (10.262 para 9.852), enquanto o quantitativo geral 
reduziu 1,21% (14.270 para 14.097); 

c) Por sua vez, o grupo geral cresceu 121,51%, saindo de 6.364 segurados em 2000 para 14.097 
segurados em 2020; 

d) O grupo dos ativos teve redução de 410 servidores de 2019 para 2020 (4% de redução), 
enquanto o grupo geral (ativos, inativos e pensionistas) reduziu 1,21%, (173); 

e) A idade média dos ativos passou de 39 anos em 2000, para 45,1 anos em 2020, representando 
um aumento de 15,64%; 

f) No grupo dos aposentados, que cresceu 937,08%, saindo de 356 em 2000 para 3.692 em 2020, 
a idade média aumentou em 16,91%; 
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g) Este aumento nas idades médias denota o amadurecimento do grupo de segurados, em parte 
ocasionado pelo aumento da expectativa de vida da população brasileira, que cresceu 9,73% de 
2000 para 2020 (69,9 anos em 2000, para 76,7 anos em 2020 – ao nascer); 

h) Na idade 60 anos, a expectativa de vida era de mais 20,4 anos em 2000, passando para 22,7 
anos em 2019 (última informação disponível no IBGE), representando 11,27% de aumento neste 
período; 

 

 

4 DA APURAÇÃO DO RESULTADO ATUARIAL  

4.1 INTRODUÇÃO 

A partir da definição e aplicação das Premissas e Diretrizes Atuariais apresentadas no item 2, 
da aplicação das fórmulas matemáticas constantes nas Notas Técnicas Atuariais do IPREVILLE, 
construídas pelos Atuários Responsáveis Técnicos para as respectivas avaliações, sobre a base cadastral 
posicionada em cada base de dados, cada Atuário passou a mensurar as Reservas Matemáticas que 
representam, na sua totalidade, o passivo atuarial do RPPS. Este passivo, quando confrontado com os 
ativos do Plano – que são as reservas financeiras, bens e direitos – resultarão em superávit, déficit ou 
equilíbrio do Plano Previdenciário em estudo. 

4.2 RESERVA MATEMÁTICAS 

 A Reserva Matemática Total calculada sob o regime de capitalização divide-se em dois grandes 
grupos:  

a) Reserva Matemática de Benefícios a Conceder – RMBAC Líquida: resulta da equação entre o 
Valor Atual dos Benefícios Futuros (VABF) e o Valor Atual das Contribuições Futuras (VACF) 
do grupo de Servidores Ativos; 

b) Reserva Matemática de Benefícios Concedidos – RMBC Líquida: resulta da equação entre o 
Valor Atual dos Benefícios Futuros (VABF) e o Valor Atual das Contribuições Futuras (VACF) 
do grupo de Servidores Inativos e dos Pensionistas. 

No item a seguir se apresenta o Resultado Atuarial, representado pelas Reservas Matemáticas 
Líquidas em confronto com os ativos do Plano, devidamente atualizados em dezembro de cada ano e 
apresentadas nos Relatórios das Avaliações Atuariais e lançadas nos respectivos DRAA. 
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4.3 RESULTADO ATUARIAL 

 Na tabela abaixo estão os Resultados Atuariais relativos às Avaliações Atuariais, desde o ano 
base 2000 até 2020, lançados nos respectivos DRAA: 

Tabela 7 – Resultados Atuariais DRAA 

Ano 
Base 

RMBC (R$) RMBAC (R$) COMPREV (R$) ATIVO LÍQUIDO 
(R$) 

PARCELAMENTOS 
(R$) 

DEMAIS 
ATIVOS (R$) 

PLANO AMORT. 
(R$) 

RESULTADO 
(R$) 

1999 ND ND ND ND ND ND ND ND 

2000 47.815.477,54 68.885.343,33 ND 72.581.717,97 ND ND ND - 44.119.102,90 

2001 40.515.374,85 47.922.103,39 206.414.080,67 93.994.249,05 ND ND ND 5.556.770,81 

2002 40.582.738,89 78.598.911,01 235.734.146,23 123.767.108,57 ND ND ND 4.585.458,67 

2003 79.366.141,33 86.306.550,47 154.898.499,67 165.672.691,80 ND ND ND - 

2004 18.239.844,32 563.502.371,20 177.124.870,60 190.274.920,98 ND ND ND - 391.467.294,54 

2005 150.896.919,56 27.567.267,71 82.650.531,00 354.150.486,02 ND ND ND - 78.443.260,06 

2006 191.764.683,22 305.601.024,76 212.606.506,01 449.849.855,41 ND ND ND - 47.515.852,57 

2007 247.683.295,05 427.727.597,79 266.493.847,49 570.226.493,78 ND ND ND - 105.184.399,06 

2008 257.241.004,87 620.869.227,88 140.091.528,64 733.005.131,42 ND ND ND - 5.013.572,69 

2009 328.172.241,55 630.474.492,50 121.474.602,64 871.197.741,57 ND ND ND 34.025.610,16 

2010 373.254.128,64 758.170.216,36 133.833.445,49 1.034.979.687,58 ND ND ND 37.388.788,07 

2011 498.050.992,21 922.948.200,22 173.568.297,64 1.248.738.691,21 ND ND ND 1.307.796,42 

2012 673.877.260,82 1.089.799.569,41 215.233.568,49 1.516.201.466,12 ND ND ND - 32.241.795,62 

2013 865.144.231,95 1.056.188.180,41 227.812.207,15 1.559.830.204,63 ND ND ND - 133.690.000,58 

2014 306.307.281,36 1.337.868.364,47 420.783.728,63 1.495.337.741,19 796.480.669,64 359.357.013,39 ND 6.999.778,39 

2015 306.307.281,36 1.337.868.364,47 420.783.728,63 1.495.337.741,19 796.480.669,64 359.357.013,39 ND 6.999.778,39 

2016 .462.409.683,63 1.199.955.772,40 405.012.915,98 1.824.158.006,41 140.516.976,42 ND 703.660.796,21 5.970.323,01 

2017 824.935.760,43 1.171.605.006,34 468.673.365,76 2.078.841.785,92 167.209.410,60 22.586.084,15 735.146.739,99 7.243.253,89 

2018 2.079.808.067,11 1.236.927.635,01 524.246.991,79 2.349.764.687,30 194.255.680,54 22.597.525,51 777.328.020,29 27.210.211,52 

2019 2.426.354.961,29 1.494.394.520,32 571.298.091,65 2.832.349.217,70 208.443.671,16 42.455.006,27 844.289.067,07 6.787.480,59 

2020 2.925.075.649,41 1.645.828.025,00 639.650.503,05 2.947.530.995,94 298.489.648,30 46.533.454,21 983.430.173,72 - 294.919.402,24 

Na tabela abaixo estão os Resultados Atuariais relativos às Avaliações Atuariais, desde o ano 
base 2000 até 2020, apresentados nos respectivos Relatórios Atuariais: 

Tabela 8 – Resultados Atuariais Relatórios 

Ano 
Base 

RMBC RMBAC COMPREV ATIVO LÍQUIDO PARCELAMENTOS 
DEMAIS 
ATIVOS 

PLANO AMORT. RESULTADO 

1999 ND ND ND ND  ND  ND  ND  ND 

2000   47.815.477,54    68.885.343,33  ND 72.581.717,97  ND ND ND - 44.119.102,90  

2001   40.515.374,85    81.262.026,00  ND 93.994.249,05  ND ND ND - 27.783.151,80  

2002   40.582.738,89    103.765.892,16  ND 123.767.108,57  ND ND ND - 20.581.522,48  

2003   79.366.141,33    163.968.714,41  ND 165.672.691,80  ND ND ND - 77.662.163,94  
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2004   173.395.701,50    269.664.921,56  ND 190.274.920,98  ND ND ND 
- 

252.785.702,08  

2005   175.064.596,53    340.179.680,55  82.650.531,00  354.150.486,02  ND ND ND - 78.443.260,06  

2006   191.764.683,22    350.806.071,30  ND 449.849.855,41  ND ND ND - 92.720.899,11  

2007   247.683.295,05    503.847.386,79  ND 570.226.493,78  ND ND ND 
- 

181.304.188,06  

2008   253.205.331,51    484.813.372,60   140.091.528,64  463.328.538,11  269.676.593,31  ND ND - 5.013.572,69  

2009   323.981.797,80    513.190.333,61  121.474.602,64  589.378.717,75  281.819.023,82  ND ND 34.025.610,16  

2010   369.251.816,08    607.434.657,39  133.833.445,49  750.417.609,54  20.904.426,03  263.657.652,01  ND 37.388.788,08  

2011   482.958.820,59    709.088.009,19  173.568.297,64  893.879.801,36  55.384.065,01  ND 299.474.824,84  1.307.796,42  

2012   657.073.297,16    857.417.321,36  215.233.568,49  1.141.393.765,30  33.952.643,23  ND 322.178.432,17  - 16.965.777,82  

2013   841.035.681,28    435.060.302,45  227.812.207,15  1.142.405.983,15  417.424.221,48  ND ND 
- 

133.690.000,58  

2014   1.073.662.289,83    836.583.720,00  357.630.167,12  1.289.322.754,45  118.735.767,61  29.718.800,00  353.488.811,41  
- 

237.715.643,97  

2015   1.306.307.281,36    978.511.351,06  420.783.728,63  1.495.337.741,19   111.510.454,14  58.293.492,81  644.029.113,78  24.352.169,50  

2016   1.462.409.683,63  1.199.955.772,39  405.012.915,98  1.824.158.006,41  140.516.976,42  ND 3.660.796,20  5.970.323,01  

2017   1.824.935.760,43  1.171.605.006,33  468.673.365,76  2.101.427.870,07  167.209.410,60  ND 735.146.739,99  7.243.253,90  

2018   2.079.808.067,11  1.236.927.635,00  524.246.991,79  2.372.362.212,81  194.255.680,54  ND 777.328.020,29  27.210.211,53  

2019   2.426.354.961,29  1.494.394.520,32  571.298.091,65  2.874.804.223,97  208.443.671,16  ND  844.289.067,07   6.787.480,59  

2020   3.138.292.483,76  2.072.261.693,70  639.650.503,05  2.994.064.450,15  298.489.648,30  ND 983.430.173,72  
- 

294.919.402,24  

 Os resultados acima apresentados, retirados dos DRAA e relatórios apresentados ao Município 
de Joinville, evidenciam ora déficit técnico e em outros momentos superávit atuarial no RPPS. Ainda, 
observou-se diferenças entre os valores constantes nos DRAA, em comparação ao apresentado nos 
relatórios, nos anos-base 2001, 2002, 2003, 2004, 2006, 2007, 2012, 2014 e 2015 (marcado em 
amarelo, acima). 

Destaca-se, por oportuno, que em todos os exercícios analisados o resultado é deficitário, 
mudando somente a forma de apresentação pelos atuários responsáveis técnicos. Nos anos-base 2015 a 
2019 o resultado atuarial é superavitário, em razão do principal motivo: (i) utilização dos saldos 
devedores dos parcelamentos das Insuficiências Atuariais (déficits). 

Ainda em relação aos resultados atuariais apresentados no DRAA do Ipreville, observou que 
nos anos de 2015 e 2016 ainda foram considerados valores para a geração futura e, apenas em 2017 as 
informações relativas a este grupo estavam sem preenchimento no respectivo demonstrativo. Importante 
destacar que, desde a publicação da Portaria MF nº 464/2018, é vedada a utilização de geração futura 
para apuração do resultado atuarial, bem como para definição do plano de custeio. Somente é permitido 
para construção dos fluxos atuariais futuros.  

Com relação à amortização dos déficits atuariais apresentados, em especial ao constante na 
Avaliação Atuarial ano-base 2003 (Avaliação Atuarial 2004), que apresentou uma Insuficiência Atuarial a 
Integralizar (déficit) no valor de R$ 77.662.163,94, o Município de Joinville incluiu tal valor na Lei 
Municipal nº 5160, de 29 de dezembro de 2004, juntamente com os valores oriundos da Lei 



 

 
 

20 

Complementar nº 92, de 30 de junho de 2000. O montante parcelado, foi de R$ 86.447.839,51, em 32 
(trinta e dois) anos, através da retenção do ICMS devido ao Município, em favor do IPREVILLE. 

Em 2008, através da Lei Municipal nº 6364, de 03 de dezembro de 2008, foi feito novo 
parcelamento de Insuficiência Atuarial (déficit) no valor de R$ 108.170.422,30, originado da Avaliação 
Atuarial que mensurou o impacto do Plano de Carreira dos servidores do Município. A Lei Municipal nº 
6883, de 22 de dezembro de 2010, unificou a gestão previdenciária do Município, o que gerou a 
necessidade de mais aporte em razão dos servidores da LM nº 860/67, no valor de R$ 14.380.981,01, 
parcelados em 20 (vinte) anos. Por sua vez, a LM nº 8129, de 17 de dezembro de 2015, autorizou 
parcelar a Insuficiência Atuarial (déficit) dos exercícios 2013 e 2014, no valor de R$ 237.715.643,95, 
além de autorizar a repactuação dos valores da LM nº 5160/2004, no montante de R$ 188.107.221,32, e 
da LM nº 6364/2008, no montante de R$ 165.381.590,09. Esta lei ajustou estes valores, no montante 
global de R$ 626.676.722,69 em 31/12/2015, e parcelou em 28 anos (336 meses). 

A partir de então, estes valores parcelados, passaram a compor os ativos do IPREVILLE para 
fins de apuração do resultado atuarial, juntamente com outros ativos, conforme se pode visualizar na 
tabela 8. Neste aspecto, o Município optou por não implementar alíquotas especiais (suplementares) para 
amortização dos déficits encontrados e, sim, optou por parcelar os déficits através das leis acima 
mencionadas. 

Na última Avaliação Atuarial realizada (ano-base 2020) referente ao exercício 2021, o saldo 
utilizado como de parcelamento de Insuficiências Atuariais (déficit) foi de R$ 983.430.173,72, 
juntamente com os saldos devedores dos parcelamentos de débitos previdenciários no valor de R$ 
298.489.648,30, para apuração do Resultado Atuarial de R$ 294.919.402,24 (deficitário). Porém, se não 
considerado o saldo de parcelamento das insuficiências atuariais, o resultado deficitário fica no valor de 
R$ 1.278.349.575,96. 

 REFERÊNCIAS: 

RMBAC: Reserva Matemática de Benefícios a Conceder – Líquida. 

RMBC: Reserva Matemática de Benefícios Concedidos – Líquida. 

COMPREV - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA À RECEBER: valor estimado de compensação financeira 
com o RGPS, de que trata a Lei Federal nº 9.796, e de acordo com a Portaria MPS nº 464/2018.  

ATIVO LÍQUIDO: valor da reserva financeira acumulada até 31 de dezembro de cada ano base. 

PARCELAMENTOS: valor dos saldos devedores dos parcelamentos em 31 de dezembro de cada ano 
base. 

DEMAIS ATIVOS:  valor dos demais ativos considerados como patrimônio do RPPS em 31 de 
dezembro de cada ano base. 

PLANO DE AMORTIZAÇÃO: valor calculado atuarialmente relativo ao plano de amortização vigente 
em 31 de dezembro de cada ano base. 
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RESULTADO: resultado atuarial da comparação do passivo calculado (reservas matemáticas) com os 
ativos do RPPS. 

4.4 PLANO DE CUSTEIO DO PLANO PREVIDENCIÁRIO 

A partir dos resultados encontrados e apresentados no item anterior, foram estabelecidos os 
respectivos Planos de Custeio do RPPS do Município de JOINVILLE, como sendo o suficiente e necessário 
para a manutenção do Equilíbrio Financeiro e Atuarial. 

O referido plano de custeio do RPPS está composto da seguinte forma, na legislação atinente 
aos RPPS: 

- Alíquota Normal: valor correspondente às necessidades de custeio do plano de benefícios do RPPS, 
atuarialmente calculadas, conforme os regimes financeiros e método de financiamento adotado, referente 
a períodos compreendidos entre a data da avaliação e a data de início dos benefícios. 
 
- Alíquota Especial (Suplementar): valor correspondente às necessidades de custeio, atuarialmente 
calculadas, destinadas à cobertura do tempo de serviço passado, ao equacionamento de déficits gerados 
pela ausência ou insuficiência de alíquotas de contribuição, inadequação da metodologia ou hipóteses 
atuariais ou outras causas que ocasionaram a insuficiência de ativos necessários às coberturas das 
reservas matemáticas previdenciárias. 

Cada Avaliação Atuarial realizada resultou nos seguintes planos de custeio: 

Tabela 9 – Planos de custeio 

Ano 
Base 

Plano de 
Custeio 

Contrib. 
Segurados 

(ativos, aposent., 
pension.) 

Contrib. 
Patronal 
Normal 

Contrib. 
Patronal 
Especial 

Total 

1999 
Vigente ND ND ND 0,00% 

Proposto 8,618% 17,235% ND  25,853% 

2000 
Vigente 9,00% 18,00% 4,71% 31,71% 

Proposto 10,00% 17,08% 4,00% 31,08% 

2001 
Vigente 9,00% 18,00% ND  27,00% 

Proposto 9,00% 14,74% 3,26% 27,00% 

2002 
Vigente 9,00% 18,00% ND  27,00% 

Proposto 9,00% 15,69% 2,31% 27,00% 

2003 
Vigente ND ND ND 0,00% 

Proposto 11,00% 17,83% 4,17% 33,00% 

2004 
Vigente 11,00% 20,00%  ND 31,00% 

Proposto 11,00% 20,00% 10,46% 41,46% 

2005 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 18,08% ND 29,08% 
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2006 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 19,52% 2,48% 33,00% 

2007 
Vigente 11,00% 22,00% ND  33,00% 

Proposto 11,00% 19,07% 2,93% 33,00% 

2008 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2009 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2010 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2011 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2012 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2013 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2014 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2015 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2016 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2017 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2018 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2019 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% 22,00% ND 33,00% 

2020 
Vigente 11,00% 22,00% ND 33,00% 

Proposto 11,00% ou 
14,00% 

22,00% ND 33,00% 
36,00% 

O art. 40 da Constituição Federal, que determina aos RPPS a preservação do equilíbrio 
financeiro e atuarial, pressupõe que o conjunto de receitas seja suficiente para fazer frente às despesas 
ao longo do tempo. A receita contributiva, quando combinada com as demais – compensação financeira 
previdenciária e receita financeira (capitalização) – deve ser suficiente para pagar os benefícios atuais e os 
futuros. 

Como apresentado no item anterior, o Município de Joinville optou por amortizar os déficits 
atuariais, também chamadas de Insuficiências Atuariais, através de parcelamentos em leis específicas e 
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não através de alíquota suplementar (especial), razão pela qual não são apresentadas tais alíquotas nos 
planos de custeio de cada Avaliação Atuarial (tabela 9). 

4.5 ANÁLISE RECEITAS E DESPESAS – LEI Nº 860/67 

A Lei Municipal nº 860, de 29 de março de 1967, dispôs sobre o Regime Jurídico dos 
Funcionários Públicos do Município de Joinville. Desta Lei originaram-se vínculos de servidores ao 
Município, os quais foram trabalhando, se aposentando e outros falecendo, gerando benefícios 
previdenciários. Em 1999 a Lei Municipal nº 4076, de 22 de dezembro, instituiu o Regime Próprio de 
Previdência e determinou que a gestão destes benefícios passaria ao IPREVILLE. Esta mesma lei, nos §§ 
1º e 2º, do art. 8º, definiu que estes benefícios serão pagos através da receita de aportes do Tesouro 
Municipal ao Instituto. 

Cabe, neste momento, a análise das receitas e despesas originadas por este grupo de pessoas, 
considerando as despesas geradas por estes, as receitas de contribuição e os aportes do Tesouro. Na 
tabela abaixo um resumo, no período 2006 a 2021 (disponível): 

Tabela 10 – Receitas e Despesas Grupo 860 

Exercício Despesa Grupo 860 
Receita 

Contribuição 
Grupo 860 

Receita 
Contribuição 

Grupo 860 PMJ 

Receita 
Parcelamentos 

Grupo 860 
Diferença Legislação dos 

Parcelamentos 

2005  R$ 4.906.702,61     R$ 55.758,72   R$ 2.646.417,98  -R$ 2.204.525,91    

2006  R$ 5.401.771,06   R$ 40.690,35   R$ 166.808,25   R$ 3.229.207,22  -R$ 1.965.065,24  Lei nº 5160/2004 

2007  R$ 5.917.837,30   R$ 76.999,77   R$ 179.970,81   R$ 3.530.475,69  -R$ 2.130.391,03  Lei nº 5160/2004 

2008  R$ 6.957.110,48   R$ 86.693,24   R$ 189.908,19   R$ 3.993.088,48  -R$ 2.687.420,57  Lei nº 5160/2004 

2009  R$ 7.137.594,26   R$ 89.328,96   R$ 211.746,87   R$ 4.462.726,75  -R$ 2.373.791,68  Lei nº 5160/2004 

2010  R$ 7.276.587,59   R$ 77.867,40   R$ 238.268,01   R$ 3.802.007,81  -R$ 3.158.444,37  Lei nº 5160/2004 

2011  R$ 8.852.060,09   R$ 135.733,49   R$ 264.367,14   R$ 6.917.377,26  -R$ 1.534.582,20  Lei nº 5160/2004 

2012  R$ 10.118.854,21   R$ 187.428,54   R$ 311.379,36   R$ 7.658.331,55  -R$ 1.961.714,76  Lei nº 5160/2004 

2013  R$ 10.732.253,53   R$ 193.567,68   R$ 314.448,69   R$ 8.562.785,27  -R$ 1.661.451,89  Lei nº 5160/2004 

2014  R$ 11.118.910,44   R$ 209.573,66   R$ 314.472,36   R$ 9.541.527,49  -R$ 1.053.336,93  Lei nº 5160/2004 

2015  R$ 11.887.551,39   R$ 223.331,33   R$ 338.713,35   R$ 10.938.737,39  -R$ 386.769,32  Lei nº 5160/2004 

2016  R$ 12.563.354,80   R$ 221.770,40   R$ 347.933,82   R$ 9.249.281,36  -R$ 2.744.369,22  
Lei nº 5160/2004 +  
Lei nº 8129/2015* 

2017  R$ 13.350.024,23   R$ 237.916,40   R$ 324.417,36   R$ 9.392.931,74  -R$ 3.394.758,73  
Lei nº 5160/2004 +  
Lei nº 8129/2015* 

2018  R$ 13.550.165,17   R$ 257.606,20   R$ 309.686,37   R$ 10.143.427,93  -R$ 2.839.444,67  Lei nº 5160/2004 +  
Lei nº 8129/2015* 

2019  R$ 13.485.857,36   R$ 251.008,86   R$ 261.859,77   R$ 11.096.592,84  -R$ 1.876.395,89  Lei nº 5160/2004 +  
Lei nº 8129/2015* 

2020  R$ 13.517.212,52   R$ 242.329,62   R$ 206.428,95   R$ 12.246.255,33  -R$ 822.198,62  Lei nº 5160/2004 +  
Lei nº 8129/2015* 

2021  R$ 6.095.395,13   R$ 101.023,92   R$ 54.617,94   R$ 6.841.993,22   R$ 902.239,95  
Lei nº 5160/2004 +  
Lei nº 8129/2015* 
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*Valor proporcional, conforme demonstrado a seguir. -R$ 31.892.421,08  Total Diferença 

Como se pode observar, na tabela acima, no período analisado houve uma diferença negativa 
de R$ 31.892.421,08, contrariando, em tese, o que dispõe a legislação municipal. Este valor foi coberto 
pela reserva previdenciária do IPREVILLE, o que pode ser considerado como “utilização indevida de 
recurso previdenciário”, caso ocorra alguma auditoria por parte do órgão fiscalizador e normatizador – 
SRPPS – Secretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social. 

Tal análise depende de interpretação da legislação municipal, em especial a Lei Municipal nº 
4076/99, nos §§ 1º e 2º, do art. 8º, a qual, no entender desta Consultoria determina que os benefícios 
oriundos do Grupo 860 serão suportados pelo Tesouro Municipal, através de aportes, e não compõem o 
grupo como um todo, tanto na mensuração do passivo, como na definição do plano de custeio e/ou 
amortização de insuficiências. 

4.6 ANÁLISE DOS ATIVOS GARANTIDORES DO IPREVILLE 

Na apuração do Resultado Atuarial, podem ser considerados, além do ativo líquido do RPPS, 
bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza, desde que com estudo técnico, compatibilidade com 
os compromissos do RPPS, aprovação pelo órgão deliberativo, amplamente divulgado aos beneficiários e 
vinculado por lei, conforme dispõe o art.62 da Portaria nº 464/2018. 

A última Avaliação Atuarial, com data focal em 31/12/2020, assim foram considerados: 

Tabela 11 – Ativos do RPPS 

Tipo Saldo em R$ Percentual 
Saldo Bancário  R$ 41.036,66  0,0012% 

Renda Fixa  R$ 
1.347.869.900,77  

40,9369% 

Renda Variável  R$ 364.737.858,13  11,0777% 

Títulos Públicos 
 R$ 

1.234.923.237,04  37,5065% 

Imóveis  R$ 46.492.417,55  1,4120% 
Parcelamentos  R$ 298.489.648,30  9,0656% 

Total  R$ 
3.292.554.098,45  

100,0000% 

Da análise da tabela acima tem-se que 89,5224% são ativos líquidos, 1,4120% em imóveis e 
9,0656% em saldo de parcelamento. Pode-se inferir, também, que 89,5224% são ativos de alta liquidez, 
9,0656% de média liquidez e 1,4120% de baixa liquidez. 
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4.6.1 ANÁLISE DOS PARCELAMENTOS 

De acordo com a legislação em vigor, os saldos dos parcelamentos podem compor os ativos do 
RPPS, para fins de apuração do resultado atuarial, desde que confessados, com a respectiva lei e termo 
de confissão de débito. No caso em concreto, os seguintes parcelamentos foram considerados na 
Avaliação Atuarial 2021 (ano-base 2020): 

Tabela 12 – Parcelamentos de débitos previdenciários 

Termo Parcel. Valor Parcelado 
Saldo devedor 

31/12/2020 
083/2016  R$      44.748.956,52   R$        8.351.906,37  

0594/2016  R$      33.190.402,22   R$      11.635.716,95  
038/2017  R$      39.156.597,32   R$      18.031.242,17  

0652/2017  R$      36.866.154,97   R$      22.392.492,60  
0145/2018  R$      43.921.811,27   R$      30.696.908,13  
0933/2018  R$      37.091.153,99   R$      29.590.096,55  
057/2019  R$      41.806.479,16   R$      36.979.383,74  

0567/2019  R$      30.925.305,95   R$      29.526.689,97  
023/2020  R$      41.042.987,79   R$      42.210.263,21  

0112/2021  R$      63.941.605,11   R$      63.941.605,11  
Totais  R$    412.691.454,30   R$    293.356.304,80  

Salienta-se, no entanto, que o somatório apresentado no relatório da Avaliação Atuarial 2021 
considerado como de parcelamentos (item 7.1 - ATIVOS GARANTIDORES, PARCELAMENTOS E 
PLANO DE CUSTEIO VIGENTE) foi de R$ 298.489.648,30, devendo ser retificado ou justificado. 

4.6.2 ANÁLISE DOS IMÓVEIS 

Conforme mencionado anteriormente, bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza, 
poderão integrar os ativos garantidores das Reservas Matemáticas do RPPS, desde que observados os 
critérios estabelecidos no Art. 62 da Portaria nº 464/2018. No que diz respeito aos imóveis considerados 
como bens do RPPS, tem-se: 

Tabela 13 – Imóveis do IPREVILLE 

Imóvel Valor Avaliado 
Fábrica de Tubos - Joinville  R$     9.896.457,50  

Garagem da Prefeitura de Joinville  R$     4.118.629,48  
Sede da Secretaria de Infraestrutura Urbana  R$     4.986.373,29  

Rodoviária de Joinville  R$   16.101.055,29  
Sede do IPREVILLE e Quiosque  R$     2.330.517,15  
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Usina de Asfalto - Joinville  R$   10.400.543,44  
TOTAL  R$   47.833.576,15  

A análise da legalidade, da viabilidade e dos princípios que regem a Administração Pública, no 
que tange à vinculação de tais imóveis ao IPREVILLE, cabe aos órgãos de normatização, regulamentação 
e fiscalização dos RPPS e Entes Públicos. 

Cabe, no entanto, a observação de que alguns destes imóveis parecem de difícil liquidez, em 
especial a Garagem da Prefeitura de Joinville, a Sede da Secretaria de Infraestrutura e a Sede do 
IPREVILLE, pelo simples fato da sua atual destinação. 
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5 DO PARECER ATUARIAL 

 A presente Auditoria Atuarial Especial visa verificar os principais pontos a serem observados 
nas Avaliações Atuariais dos RPPS, onde se tem: 

1) Nos relatórios atuariais analisados, foi constatada a utilização de diferentes métodos de 
financiamento ao longo do período analisado, o que afeta os resultados atuariais; 
 

2) No ano base 2005, ainda na vigência da Portaria nº 4.992/99, onde o parâmetro era a Tábua AT-
49, foi utilizada a Tábua IBGE 2002, sem prejuízo à Avaliação Atuarial, visto que a Tábua AT-49 
apresenta expectativa de vida inferior à IBGE 2002 – a medida foi conservadora por aumentar as 
Reservas Matemáticas e plano de custeio; 
 

3) A partir do ano base 2010, onde a Tábua parâmetro deveria ser a finalizada em 2009, ou seja, no 
ano anterior, foi utilizada sempre a tábua com um ano de defasagem, o que impacta nos 
resultados atuariais de forma a mensurar compromissos e custos menores, uma vez que as 
tábuas, via de regra, ano a ano apresentam aumento na expectativa de vida; 
 

4) Nas Avaliações Atuariais do RPPS de JOINVILLE todas as bases cadastrais foram consideradas 
completas, não havendo necessidade de atribuir uma composição familiar dos servidores, de 
acordo com o declarado pelo atuário responsável técnico, em cada avaliação; 
 

5) Nas Avaliações Atuariais com data base 2005, 2008 a 2015 (data focal) foi utilizada a hipótese 
de Gerações Futuras ou novos entrados. A partir da data focal 31/12/2016 o atuário responsável 
técnico mencionou no relatório não utilizar tal hipótese, em razão da vedação trazida pela 
alteração da Portaria nº 403/2008 introduzida pela Portaria nº 563/2014; 
 

6) Foram utilizadas taxas de crescimento real das remunerações acima do parâmetro mínimo a 
partir da data base 2008, pois até 2007 o parâmetro foi o mínimo (1%). Cumpre-nos ressaltar 
que houve divergência de informação em dois anos base – 2009 e 2020 – onde o informado no 
Relatório da Avaliação Atuarial diverge do que consta no respectivo DRAA; 
 

7) Com relação aos Resultados Atuariais, em todos os exercícios analisados o resultado é 
deficitário, mudando somente a forma de apresentação pelos atuários responsáveis técnicos. 
Nos anos-base 2015 a 2019 o resultado atuarial é superavitário, em razão do principal motivo: (i) 
utilização dos saldos devedores dos parcelamentos das Insuficiências Atuariais (déficits); 
 

8) Desde a publicação da Portaria MF nº 464/2008, é vedada a utilização de geração futura para 
apuração do resultado atuarial, bem como para definição do plano de custeio. Somente é 
permitido para construção dos fluxos atuariais futuros; 
 



 

 
 

28 

9) Ainda, observou-se diferenças entre os valores constantes nos DRAA, em comparação ao 
apresentado nos relatórios, nos anos-base 2001, 2002, 2003, 2004, 2006, 2007, 2012, 2014 e 
2015; 
 

10) No que se refere aos déficits atuariais (ou insuficiências) o Município optou por amortizá-los por 
parcelamentos (aportes) ao invés de alíquotas especiais/suplementares, o que é permitido na 
legislação; 
 

11) Outro ponto analisado e de importante controvérsia é referente aos segurados 860, cujo 
financiamento, no entender desta Consultoria, deveria ser por aportes, enquanto foram incluídos 
no grupo geral, compondo os passivos, planos de custeio e parcelamentos de insuficiências 
atuariais; 
 

12) Cabe idêntica interpretação aos segurados do grupo dos estabilizados pela Constituição Federal 
de 1988, os quais, ambos, devem ser tratados de forma separada do grande grupo de servidores 
(efetivos puros), no que tange ao financiamento dos benefícios, devendo, pelo menos ser 
evidenciado em estudo próprio o quanto representa o passivo atuarial e custos destes, em 
separado, além da definição, também, se fazem parte ou não do grande grupo; 
 

13) Quanto aos ativos garantidores considerados nas Avaliações Atuariais, destaca-se que em 2021 
verificou-se uma divergência entre o valor considerado – de R$ 298.489.648,30– ante o valor 
resultante da soma, da mesma tabela apresentada no relatório - R$ 293.356.304,80; 
 

14) Também foram considerados imóveis nos ativos garantidores, no entanto, observa-se que 
alguns destes imóveis parecem de difícil liquidez, no entender desta Consultoria, em especial 
a Garagem da Prefeitura de Joinville, a Sede da Secretaria de Infraestrutura e a Sede do 
IPREVILLE, pelo simples fato da sua atual destinação. 

 

PORTO ALEGRE, 02/08/2021. 

                                                              
                 


